VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 0130/2021.
De autoria das nobres Deputadas Erica Malunguinho e Isa Penna, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Programa Estadual de Enfrentamento ao Assédio e à Violência Política Contra a Mulher.”
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, encaminhou-se a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de que seja analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.


Designada relatora, a nobre Deputada Marta Costa apresentou parecer favorável ao Projeto.

 
Com a devida vênia, apresentamos o presente voto em separado, divergindo da conclusão alcançada, manifestando-nos de forma contrária a proposição pelas razões que seguem:

 
O presente projeto de lei pretende garantir o direito ao pleno exercício e atuação política da mulher, para que não haja assédio político ou violência política contra si ou a seus familiares, de modo a intimidar e conter a atuação política feminina.

 
Em que pese meritório, o Projeto não merece prosperar. Isso porque já está em vigor, a Lei Federal 14.192/2021, sancionada pelo Exmo. Sr. Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, que estabelece normas para reprimir e combater a violência política contra a mulher.
 
Entendemos, portanto, que não devendo a legislação abarcar tema já tratado a nível federal, que referida proposição, se aprovada, apenas ecoaria o que lei federal já dispõe e combate. 

 
Por óbvio que a norma estadual não anula a federal, tampouco o contrário ocorre quando o tema abordado é de natureza concorrente ou suplementar. Ocorre que, neste caso, a norma federal em vigor abrange todo o conteúdo trazido pelas nobres parlamentares, mostrando-se, pois ineficiente, servindo tampouco para empanzinar o sistema legislativo.

 
A fim de facilitar a análise do presente parecer, consideramos pertinente colacionar a este voto contrário, a íntegra da norma federal alhures mencionada, que foi promulgada justamente para combater a violência política contra a mulher, dispondo sobre medidas efetivas a garantir o exercício político das mulheres, alterando o Código Eleitoral, a Lei dos Partidos Políticos e a Lei das Eleições. Confira-se:
LEI Nº 14.192, DE 4 DE AGOSTO DE 2021

Estabelece normas para prevenir, reprimir e combater a violência política contra a mulher; e altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), para dispor sobre os crimes de divulgação de fato ou vídeo com conteúdo inverídico no período de campanha eleitoral, para criminalizar a violência política contra a mulher e para assegurar a participação de mulheres em debates eleitorais proporcionalmente ao número de candidatas às eleições proporcionais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece normas para prevenir, reprimir e combater a violência política contra a mulher, nos espaços e atividades relacionados ao exercício de seus direitos políticos e de suas funções públicas, e para assegurar a participação de mulheres em debates eleitorais e dispõe sobre os crimes de divulgação de fato ou vídeo com conteúdo inverídico no período de campanha eleitoral.

Art. 2º Serão garantidos os direitos de participação política da mulher, vedadas a discriminação e a desigualdade de tratamento em virtude de sexo ou de raça no acesso às instâncias de representação política e no exercício de funções públicas.

Parágrafo único. As autoridades competentes priorizarão o imediato exercício do direito violado, conferindo especial importância às declarações da vítima e aos elementos indiciários.

Art. 3º Considera-se violência política contra a mulher toda ação, conduta ou omissão com a finalidade de impedir, obstaculizar ou restringir os direitos políticos da mulher.

Parágrafo único. Constituem igualmente atos de violência política contra a mulher qualquer distinção, exclusão ou restrição no reconhecimento, gozo ou exercício de seus direitos e de suas liberdades políticas fundamentais, em virtude do sexo.

Art. 4º A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 243.
......................................................................................  

X - que deprecie a condição de mulher ou estimule sua discriminação em razão do sexo feminino, ou em relação à sua cor, raça ou etnia.

......................................................................................” (NR)

“Art. 323. Divulgar, na propaganda eleitoral ou durante período de campanha eleitoral, fatos que sabe inverídicos em relação a partidos ou a candidatos e capazes de exercer influência perante o eleitorado:

..............................................................................................................

Parágrafo único. Revogado.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem produz, oferece ou vende vídeo com conteúdo inverídico acerca de partidos ou candidatos.

§ 2º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até metade se o crime:

I - é cometido por meio da imprensa, rádio ou televisão, ou por meio da internet ou de rede social, ou é transmitido em tempo real;

II - envolve menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia.” (NR)

“Art. 326-B. Assediar, constranger, humilhar, perseguir ou ameaçar, por qualquer meio, candidata a cargo eletivo ou detentora de mandato eletivo, utilizando-se de menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia, com a finalidade de impedir ou de dificultar a sua campanha eleitoral ou o desempenho de seu mandato eletivo.

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço), se o crime é cometido contra mulher:

I - gestante;

II - maior de 60 (sessenta) anos;

III - com deficiência.”

“Art. 327. As penas cominadas nos arts. 324, 325 e 326 aumentam-se de 1/3 (um terço) até metade, se qualquer dos crimes é cometido:

............................................................................................................

IV - com menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia;

V - por meio da internet ou de rede social ou com transmissão em tempo real.” (NR)

Art. 5º O caput do art. 15 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso X:

“Art. 15.
............................................................................................................

X - prevenção, repressão e combate à violência política contra a mulher.” (NR)

Art. 6º O inciso II do caput do art. 46 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 46.
.............................................................................................................

II - nas eleições proporcionais, os debates poderão desdobrar-se em mais de um dia e deverão ser organizados de modo que assegurem a presença de número equivalente de candidatos de todos os partidos que concorrem a um mesmo cargo eletivo, respeitada a proporção de homens e mulheres estabelecida no § 3º do art. 10 desta Lei;

....................................................................................................” (NR)

Art. 7º Os partidos políticos deverão adequar seus estatutos ao disposto nesta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 2021; 200o da Independência e 133o da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Damares Regina Alves

 
Da leitura da norma, fácil concluir que o objetivo pretendido pelas nobres parlamentares fora antes alcançado, não havendo, portanto, necessidade de repetição de norma ou mesmo a criação de Programa uma vez que a norma é plenamente aplicável, sem necessidade de complementos burocratizados.

 
O excesso de normas não garante o exercício pleno do direito. Deve-se, portanto, evitar a enxurrada de normas desnecessárias.  

Desta feita, parece-nos inócuo, neste aspecto, o presente Projeto razão pela qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 0130/2021 rogando aos eminentes membros desta Ínclita Comissão que acompanhem o presente Voto.

Sala das Comissões, em 
a) Frederico d’Avila
